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O Sindicato dos Servidores Públicos de Santos (Sindserv) 

decidiu, em assembleia realizada na noite de ontem, acatar 

a intimação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

(TJ-SP), que determinou que os servidores retornem ao 

trabalho, integralmente, em creches municipais, serviços de 

atendimento urgente à saúde da população e de outros que 

coloquem em risco esse mesmo direito, além de, no mínimo, 

80% dos funcionários nas áreas da saúde, educação e 

assistência social. No entanto, o sindicato já entrou com um 

recurso para reverter a decisão. “Nós deliberamos entrar 

com recurso contra a decisão judicial, e vamos a partir desta 

decisão judicial, reorganizar os servidores na greve. A greve 

continua, mas a partir dos parâmetros da decisão judicial 

até que haja um posicionamento da Justiça ao nosso 

recurso”, explicou Cássio Canhoto, diretor do sindicato. A 

reunião foi realizada na Associação Atlética Portuários, no 

bairro do Marapé. Canhoto criticou a decisão do Tribunal de 

Justiça, que acatou o pedido da Administração Municipal. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 28/03/2017 
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Com base em decisão do Tribunal Regional do Trabalho (TRT-SP), o Órgão Gestor de Mão de obra (Ogmo) 

voltou a escalar, às 13 horas de ontem, metade de estivadores avulsos e outra metade de vinculados nos 

terminais de contêineres do Porto de Santos. Desde junho de 2016, as empresas Brasil Terminal Portuário 

(BTP), Ecoporto, Libra e Santos Brasil trabalhavam com 66% de estivadores vinculados e 34% de avulsos, 

o que levou o sindicato da categoria a fazer greve e protestos. Agora, a greve de julho de 2016 foi julgada, 

no dia 15 deste mês, quando oito desembargadores do TRT decidiram que a paridade deve ser aplicada. O 

sindicato patronal dos operadores (Sopesp) já reconheceu a medida e diz que recorrerá. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 28/03/2017 

 

Em nota à imprensa, o Sindicato dos Operadores Portuários do Estado de São Paulo (Sopesp) diz que a 

medida vai trazer prejuízo para os terminais portuários, mas que acata a decisão e que vai recorrer ao 

Tribunal Superior do Trabalho (TST). As empresas que compõem a Câmara de Contêineres do Sindicato dos 

Operadores Portuários do Estado de São Paulo (Sopesp) - BTP, Ecoporto, Libra e Santos Brasil - tomaram 

conhecimento do Acórdão emitido pelo Tribunal Regional do Trabalho (TRT SP), na data de ontem, definindo 

a aplicação da lei 12.815/2013, entendendo que ela remete à paridade na utilização do trabalho de estiva, 

entre avulsos e vinculados. Desta forma, as empresas da Câmara de Contêineres informam que sempre 

respeitaram as decisões judiciais, e assim continuarão procedendo, uma vez que, decisão judicial é para ser 

cumprida. Portanto, mesmo com os prejuízos que serão gerados para os terminais e para a competitividade 

do comércio exterior brasileiro, suas operações serão realizadas com o trabalho de estiva na forma mista, 

com a paridade de um terno atendido a bordo por trabalhadores avulsos e outro por trabalhadores com 

vínculo empregatício, enquanto esta decisão judicial estiver vigente. 

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 28/03/2017 

 

Professores da rede estadual do ensino iniciam hoje uma greve que pode paralisar as atividades de 160 

escolas nas 11 cidades abrangidas pelas subsedes da Baixada Santista e do Litoral Sul do Sindicato dos 

Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (Apeoesp). A categoria pede 22,03% de reajuste, 

além de se posicionar contra as reformas da Previdência e do Ensino Médio. A paralisação foi definida em 

assembleia geral no último dia 15, quando os professores decidiram cruzar os braços de hoje a quinta-feira 

para chamar a atenção do Estado às reivindicações. A última greve da categoria durou 92 dias, entre 13 de 

março e 12 de junho de 2015. 

Fonte: Jornal A Tribuna – 28/03/2017 

 

Cerca de 4 mil servidores municipais de Cubatão entram em greve hoje por 72 horas, em protesto e 

advertência contra a aprovação pela Câmara de projetos de lei do prefeito Ademário da Silva (PSDB) 

propondo corte de gastos na folha e reforma administrativa que corta direitos de incorporações. O 

movimento tem o apoio de mais de 2 mil aposentados e pensionistas, preocupados com mudanças na 

legislação previdenciária municipal, embora negadas pela Administração. Os projetos foram pautados para 

a sessão da Câmara hoje, às 16 horas, ignorando apelos dos sindicatos dos Servidores e dos Professores 

Municipais, que queiram a retirada de pauta para uma ampla discussão na categoria. Cerca de 1.900 

professores também reclamam a falta de pagamento de férias. Os organizadores do movimento 

programam protesto durante a sessão. A decisão da greve foi aprovada na semana retrasada e segue 

princípios da legislação, que obriga à prévia comunicação. 

Fonte: Jornal A Tribuna – 28/03/2017 

 


